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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

	ASSUNTO:   Requeiro a mesa, após ouvido o Plenário na forma regimental, que o presente seja lido em plenário, com a finalidade de imediatas providências a fim de ser iniciado o procedimento de CASSAÇÃO do Vereador MARCOS BENTO ALVES DE GODOY, conforme Regimento Interno e a LOM.
DESPACHO

SALA DAS SESSÕES ______ /______ /_______ 

                                                   PRESIDENTE DA MESA


REQUERIMENTO Nº       DE 2014.

SENHOR PRESIDENTE

SENHORES VEREADORES.

 Requeiro a mesa, após ouvido o Douto Plenário na forma regimental, na qualidade de membro dessa Casa Legislativa, solicitar imediatas providências regimentais por parte dessa Edilidade e dessa Presidência considerando os   fatos narrados adiante:
Considerando que o Vereador MARCOS BENTO ALVES DE GODOY do PDT, foi regularmente empossado no cargo, consoante “termo de compromisso” lavrado ao dia 1º. De Janeiro de 2013, exercendo o “múnus” publico, pela vontade do povo, sendo que a partir do dia 16 de Abril de 2013, assumiu funções atribuídas ao “cargo” em comissão de “Subprefeito” do Distrito de Martim Francisco, conforme nomeação do executivo, por meio da Portaria 442/13 de 11/04/2013, para início de exercício a partir de 16/04/2013.

Considerando que o vereador, ora denunciado, pretende retornar a Vereança, uma vez licenciado, pois fora nomeado para o Cargo de Subprefeito do Distrito de Martim Francisco;
Considerando ainda, que o Vereador MARCOS BENTO ALVES DE GODOY, teve o retorno a essa Casa Legislativa, com a intenção de pleitear a Presidência da Câmara Municipal;

Considerando que a Constituição Federal nos artigos 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os membros da Assembleia Legislativa.

Considerando o Decreto-lei n. 201/67, a luz da Constituição federal de 1988, que deu relevante importância, aos Regimentos Internos das Câmaras Municipais. Outrossim, as Leis Orgânicas Municipais, remetem às Câmaras Municipais, a Incumbência de se auto organizarem, e por isso se valem dos Regimentos internos.

Considerando que a Lei Orgânica do Município, promulgada em 12 de Julho de 2010, e minuciosamente Revista por essa Edilidade, conforme Portaria 19/2009 que constituiu Comissão Especial de Revisão da LOM, na qual o Vereador supra citado era Membro integrante, e artigos 42, inciso II, Alínea a; c/c com Artigo 44, parágrafo 1º, não considera o Retorno de vereador licenciado, que exercer função, ou ocupar qualquer cargo em comissão, na Administração;
Considerando ainda, que em consulta ao Procurador Jurídico da Câmara Municipal, restou consignado que “... o mandato de vereador não AUTORIZA A OCUPAÇÃO DO EMPREGO PUBLICO DE SUBPREFEITO por AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA, INFRINGINDO as vedações existentes no artigo 42, II alínea “a”, oportunizando a sanção do artigo 43, I, ambos da LOM, na forma disposta nos artigos 43 parágrafos 2º. Da LOM e artigo 89, inciso I, parágrafo 2º. c/c 90 do Regimento Interno desta casa...”
Considerando portanto, que o cargo de Subprefeito não está incluído no rol das permissões do artigo 44 da LOM, mas está incluído no rol das vedações do artigo 42, II “a” da mesma Lei

 Art. 42 – É Vedado ao Vereador:

I- Omissis:

II- Desde a posse

      a)- ocupar cargo, função, emprego na administração de que seja exonerado ad nutum, salvo o cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente, desde que se licencie do exercício do mandato.

Considerando pelo estudo da lei e referido artigo, a única exceção é reservada ao Secretário Municipal ou Diretor equivalente;

Considerando que o artigo 43 da Constituição Municipal (LOM) diz:

Art. 43 – Perderá o Mandato o Vereador:

I- Que infringir quaisquer das proibições estabelecidas no artigo anterior.

Considerando ainda, que somos o elo e a sustentabilidade democrática, é inadmissível o retorno do Vereador MARCOS ANTONIO ALVES DE GODOY a Câmara Municipal, uma vez, que se licenciou para ser parte do executivo.  
E assim, Permitir que o Vereador retorne a vereança é possibilitar que posteriormente venha a utilizar-se da influência política e beneficiar-se da ida e vindas à administração municipal de acordo os interesses “daquele”. 

Permitir que o Vereador retorne na vereança, trará a perda da credibilidade de todos os edis, pois restará “morta” a lei, o Regimento Interno, e a LOM. Estará em descredito essa Câmara Legislativa, pois não se poderá exercer o poder de fiscalização. Como fiscalizar atos de quem em função exerceu? 
Aqui não deve valer a amizade, a conveniência e a conivência com o errado! Pois como se justificará a macula que se fará na lei?. 
Permitir a continuação na Vereança nossa Casa Legislativa, não terá mais respeito e nem a credibilidade. 

Essa casa legislativa deve ser dignificada, suas leis respeitadas para ser contempladas pelo povo, como uma Igreja Imaculável e de nobre respeito.

A lei precisa ser respeitada, o eleitor deve ser respeitado, e a sociedade como um todo é parte legitima para cobrar uma atitude correta desse plenário.

Nessa ordem de ideias o Vereador MARCOS BENTO ALVES DE GODOY, licenciou-se para exercer a função de Subprefeito de Martim Francisco, quando sabiamente proibido por determinação da Lei, uma vez que participou da comissão de Revisão da LOM. 
Ante ao Resumido exposto acima, e com base nos comandos normativos citados, requer seja iniciado o procedimento de CASSAÇÃO do Vereador MARCOS BENTO ALVES DE GODOY, com a Formação da Comissão Processante, conforme art. 90 inciso V, do Regimento interno, bem como proceda-se a Convocação dos suplentes, para substituir os titulares no presente caso, assegurando ao denunciado a ampla defesa e o contraditório, garantidos Constitucionalmente, devendo apresentar sua defesa no prazo de 10 dias. 
JUSTIFICATIVA:  O objetivo da lei é assegurar a independência e autonomia do Poder Legislativo, sem interferência de outro poder, evitando que o parlamentar, ou se torne um agente passível de ser corrompido, ou um possível corruptor, é dessa vida pública que deve ser afastado. Caso contrário, a garantia não serviria de nada. Não é desarrazoado afirmar que a situação do vereador tem a ver com a incompatibilidade com outro cargo municipal. Afinal, que relação de dependência justificaria a regra entre o Poder Executivo Estadual e o Legislativo Municipal.  Pela leitura da Lei, verifica-se que 
vereador não pode aceitar cargo em comissão ou de confiança do qual seja demissível ad nutum. Admitir isto seria permitir que seu voto nas sessões da Câmara fosse suspeito. Sempre favorecendo a quem pode demiti-lo por simples vontade. 

 Sala de Sessões da “VEREADOR SANTO ROTTOLLI”, 12 de Novembro de 2014.

                    WALDEMAR MARCURIO FILHO  (VEREADOR)
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